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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. INDICAÇÃO, NO 
ACÓRDÃO ESTADUAL, DE CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS APTAS 
A EVIDENCIAR A ABUSIVIDADE DA TAXA CONTRATADA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 e 83 do STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Consoante análise do Tribunal de origem, o contrato analisado 
tinha uma taxa de juros mensal aproximadamente três vezes maior que a taxa 
média de mercado divulgada pelo Banco Central (Bacen) na data em questão. 
Por isso, aliadas às demais circunstâncias do caso, o Tribunal considerou que 
os juros estipulados eram abusivos e decidiu ajustá-los para níveis que 
considerou razoáveis e adequados. 

2. O acórdão recorrido não diverge da orientação jurisprudencial do 
STJ, segundo a qual é possível a limitação da taxa de juros pactuada à média 
de mercado quando constatada, com base nas peculiaridades da 
causa, manifesta abusividade do encargo. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Descaracteriza-se afastar a conclusão do julgado – acerca da 
abusividade dos juros remuneratórios contratados – sem a interpretação das 
cláusulas pactuadas e sem o revolvimento fático-probatório, procedimentos 
que se encontram obstados na seara extraordinária, em razão dos óbices 
contidos nos verbetes n. 5 e 7 da Súmula deste Tribunal.
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4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. INDICAÇÃO, NO 
ACÓRDÃO ESTADUAL, DE CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS APTAS 
A EVIDENCIAR A ABUSIVIDADE DA TAXA CONTRATADA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 e 83 do STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Consoante análise do Tribunal de origem, o contrato analisado 
tinha uma taxa de juros mensal aproximadamente três vezes maior que a taxa 
média de mercado divulgada pelo Banco Central (Bacen) na data em questão. 
Por isso, aliadas às demais circunstâncias do caso, o Tribunal considerou que 
os juros estipulados eram abusivos e decidiu ajustá-los para níveis que 
considerou razoáveis e adequados. 

2. O acórdão recorrido não diverge da orientação jurisprudencial do 
STJ, segundo a qual é possível a limitação da taxa de juros pactuada à média 
de mercado quando constatada, com base nas peculiaridades da 
causa, manifesta abusividade do encargo. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Descaracteriza-se afastar a conclusão do julgado – acerca da 
abusividade dos juros remuneratórios contratados – sem a interpretação das 
cláusulas pactuadas e sem o revolvimento fático-probatório, procedimentos 
que se encontram obstados na seara extraordinária, em razão dos óbices 
contidos nos verbetes n. 5 e 7 da Súmula deste Tribunal.
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4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão monocrática da então relatoria 

do Ministro Marco Aurélio Bellizze assim ementada (e-STJ, fl. 603):
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 

AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO 

REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, a parte sustenta não incidirem as Súmulas 5, 7 e 83 do 

STJ, pois a existência de uma tabela que informa as taxas médias para operações 

similares do Banco Central não pode ser o único critério para a revisão de um contrato, 

sendo necessária a análise de diversos fatores.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a sua reforma pelo 

Colegiado.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 625).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Além disso, o entendimento jurisprudencial do STJ é no sentido de que a 

simples comparação entre a taxa de juros acordada e a média de mercado, de forma 

abstrata e preliminar, não é critério aceito para a verificação da abusividade 

exclusivamente. Nas circunstâncias, o afastamento da taxa contratada está fundamentado 

na análise das particularidades do caso.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. CRÉDITO NÃO 
CONSIGNADO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. NATUREZA ABUSIVA 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.

1. "A redução da taxa de juros contratada pelo Tribunal de origem, somente pelo fato de 
estar acima da média de mercado - apenas cotejando, de um lado, a taxa contratada e, de 
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outro, o limite aprioristicamente adotado pela Câmara em relação à taxa média divulgada 
pelo Bacen (...) - está em confronto com a orientação firmada no REsp. 1.061.530/RS" 
(AgInt no AREsp n. 1.493.171/RS, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 17/11/2020, DJe de 10/3/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.444.580/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.

1- Recurso especial interposto em 19/4/2022 e concluso ao gabinete em 4/7/2022.
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica às "circunstâncias da 

causa" não descritas na decisão, acompanhada ou não do simples cotejo entre a taxa de juros 
prevista no contrato e a média praticada no mercado, é suficiente para a revisão das taxas de 
juros remuneratórios pactuadas em contratos de mútuo bancário; e b) qual o incide a ser 
aplicado, na espécie, aos juros de mora.

3- A Segunda Seção, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito dos 
recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que "é admitida a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento 
em concreto."

4- Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas de juros 
remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; b) a presença de abusividade 
capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada; e c) a demonstração cabal, com 
menção expressa às peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade verificada, levando-
se em consideração, entre outros fatores, a situação da economia na época da contratação, o 
custo da captação dos recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento mantido 
com o banco e as garantias ofertadas.

5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros remuneratórios: a) a 
menção genérica às "circunstâncias da causa" - ou outra expressão equivalente; b) o simples 
cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo 
BACEN e c) a aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal 
estadual.

6- Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer consideração acerca das 
peculiaridades da hipótese concreta, limitando-se a cotejar as taxas de juros pactuadas com 
as correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo BACEN e a aplicar parâmetro 
abstrato para aferição do caráter abusivo dos juros, impondo-se, desse modo, o retorno dos 
autos às instâncias ordinárias para que aplique o direito à espécie a partir dos parâmetros 
delineados pela jurisprudência desta Corte Superior.

7- Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 

Consoante análise do Tribunal de origem, o contrato analisado tinha uma taxa 

de juros mensal aproximadamente três vezes maior que a taxa média de mercado 

divulgada pelo Banco Central (Bacen) na data em questão. Por isso, aliadas às demais 

circunstâncias do caso, o Tribunal considerou que os juros estipulados eram abusivos e 

decidiu ajustá-los para níveis que considerou razoáveis e adequados.
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A propósito, confira-se (e-STJ, fls. 343-34):
Conquanto aplicável o CDC às instituições bancárias, o STJ consolidou o entendimento 

de que o pacto referente à taxa de juros só pode ser alterado se reconhecida sua abusividade 
em cada hipótese, uma vez que a pactuação é livre entre as partes. Desta forma, somente há 
que se falar em taxa abusiva se constatado que outras instituições financeiras, nas mesmas 
condições, praticam percentuais bem inferiores ao do contrato objeto de discussão.

Portanto, a limitação dos juros remuneratórios, quando demonstrada a taxa contratada, 
somente ocorrerá se comprovado que a taxa contratada é superior à taxa média para as 
operações financeiras similares. A limitação dos juros remuneratórios é medida excepcional, 
quando demonstrado que a taxa contratada apresenta significativa discrepância em relação à 
taxa média de mercado.

Neste caso, far-se-á a limitação com base nas taxas divulgadas e publicadas pelo Bacen, 
que reflete a média de mercado.

[...]
Feitas essas considerações, passo ao exame dos contratos submetidos à apreciação 

judicial.- Contrato de Empréstimo Pessoal nº 032870021196, firmado em 05/04/2019, no 
valor de R$ 2.304,96, contendo previsão de juros remuneratórios de 22% ao mês e 987,22% 
ao ano(Evento 1 – CONTR5); enquanto a taxa média de mercado estipulada pelo Bacen 
para as operações de crédito pessoal não consignado, à época da contratação, era de 7,07% 
ao mês e 126,90% ao ano.- Contrato de Empréstimo Pessoal nº 032870021657, firmado em 
01/07/2019 em sede de renegociação de dívidas, no valor de R$ 2.825,44, contendo previsão 
de juros remuneratórios de 22% ao mês e 987,22% ao ano (Evento 1 – CONTR6); enquanto 
a taxa média de mercado estipulada pelo Bacen para as operações de crédito pessoal não 
consignado vinculado à composição de dívidas, à época da contratação, era de 3,72% ao 
mês e 55,08% ao ano.

Desse modo, levando em consideração a tabela do Bacen para as operações da espécie, 
constata-se que os juros remuneratórios pactuados estão muito superiores à taxa média de 
mercado, revelando- se exorbirtantes e abusivos, motivo pelo qual deve ser mantida a 
limitação determinada na sentença.

Ademais, embora não se desconheça que, em relação ao Contrato de Empréstimo Pessoal 
nº 032870021657, o Julgador unipessoal limitou os juros remuneratórios com base em taxa 
equivocada do Bacen, a qual não condiz com a taxa prevista para a operação da espécie, 
mantenho a limitação imposta na sentença, uma vez que não houve a interposição de recurso 
pela parte autora quanto ao ponto, a fim de evitar reformatio in pejus.

 
Portanto, é certo que o acórdão recorrido não diverge da orientação 

jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual é admitida a limitação  das taxas de 

juros remuneratórios quando a abusividade ficar cabalmente demonstrada, haja vista as 

peculiaridades do julgamento no caso concreto (AgInt no AREsp n. 2.169.758/RS, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 

21/8/2023). 

Dessa forma, inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ.

Por fim, não há como afastar a conclusão do acordão recorrido – acerca da 

abusividade dos juros remuneratórios contratados – sem a interpretação das cláusulas 

pactuadas e sem o revolvimento fático-probatório, procedimentos que se encontram 

obstados na seara extraordinária, em razão dos óbices das Súmula 5 e 7 do STJ.
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Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
DECRETAÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. EXCEPCIONALIDADE. CONCESSÃO. EFEITO PROSPECTIVO. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
EXISTÊNCIA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 e 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA

[...]
9. O reexame de fatos e provas e a renovada interpretação de cláusulas contratuais em 

recurso especial são inadmissíveis.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 

pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.441.269/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECRETAÇÃO DE 

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO. ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. DENEGAÇÃO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO. INDEFERIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISIDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 
ABUSIVIDADE DA TAXA CONTRATADA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO. 
SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. CONTRARRAZÕES. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

[...]
6. É viável a limitação da taxa de juros remuneratórios pactuada no contrato na hipótese 

em que a corte de origem tenha considerado cabalmente demonstrada sua abusividade com 
base nas peculiaridades do caso concreto. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

[...]
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.417.739/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 

Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não são 

capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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THIAGO DOS SANTOS VASCELLO - RS112144

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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